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Este Boletim de Conjuntura sobre o apagão que assolou o Estado do Amapá, em novembro 
de 2020, busca entender a situação do acidente e também da rede de distribuição e geração de 
energia do País.

Fizemos questão de ouvir lideranças políticas, especialistas, e principalmente, a população. 
O Amapá sempre teve a presença marcante do Partido Socialista Brasileiro. Foi governado 

pelo ex-senador João Capiberibe e pelo hoje deputado federal Camilo Capiberibe. Atualmente, 
a coordenadora estadual da Fundação João Mangabeira é a vereadora Janete Capiberibe, que 
acabou de se eleger pelo PSB de Macapá. Agradeço a participação do senador pelo Amapá 
Randolfe Rodrigues (Rede). 

Fizemos questão de ouvir a população do estado do Amapá, a maior prejudicada pela 
tragédia da falta de energia.

O Boletim nos mostra que os riscos de apagão não estão só no 
Amapá, estão no Brasil inteiro. Aliás, depois dos 21 dias de 

sofrimento do povo do Amapá, tivemos um apagão no Piauí 
que deixou 20 cidades sem eletricidade, durante uma 

tarde inteira, e outro em São Luís, no Maranhão, em 
que 1,4 milhão de pessoas fi caram sem energia por 

três horas.
Tudo leva a crer que a privatização do jeito 

atabalhoado que vem sendo conduzida pode 
ser a principal responsável, mas também há a 
falta de investimentos em infraestrutura e o 
descompromisso das agências reguladoras.

Lançamos este boletim para que os militantes 
socialistas possam fazer uma leitura mais 
apurada do que houve no Amapá e que possam 

refl etir sobre como devem ser as  políticas 
púbicas para a distribuição e geração de energia 

no País.

Boa leitura!

É preciso entender a situação do 
Amapá para que não se repita 

Ricardo Coutinho 
Presidente da Fundação João 
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Nacional de Energia Elétrica (Aneel) 
divulgado em janeiro de 2021, o 
Operador Nacional do Sistema (ONS) 
não promoveu “as devidas análises das 
condições de atendimento das cargas de 
energia e demanda do estado do Amapá” 
depois que um dos três transformadores 
da subestação Macapá ficou 
indisponível, no final de 2019. Assim, o 
ONS não estabeleceu “as providências 
operativas necessárias à confiabilidade 
e continuidade do atendimento às cargas 
do estado do Amapá”, o que resultou 
em “agravamento das consequências” 
do apagão, diz o relatório da Aneel.

Sobre a concessionária, a empresa 
Linhas Macapá de Transporte e 
Energia (LMTE), o relatório constata 
que a “excessiva quantidade de 
reprogramações de datas de retorno 
para a operação do transformador 
2”, junto à ausência de um plano de 
contingência, deixaram “a subestação 
Macapá exposta à possibilidade de não 
suprimento total das cargas do Amapá 
por meio do SIN (Sistema Integrado 
Nacional)”. Além disso, a fiscalização 
da Aneel indicou que a subestação 
tinha manutenções em atraso, e que as 
instalações não estavam conservadas de 
maneira adequada.

Como já foi mencionado, por 
quase um ano a Subestação de Macapá 
operou com apenas dois dos três 
transformadores, pois um deles estava 
em manutenção desde dezembro de 
2019. Mesmo assim, o Comitê de 
Monitoramento do Setor Elétrico 

(CMSE), órgão do governo responsável 
por avaliar as condições e a segurança 
do abastecimento de energia do País, 
não deu importância aos riscos que 
isso poderia trazer ao fornecimento do 
Amapá. Segundo uma reportagem do 
jornal O Estado de S. Paulo de 16 de 
novembro de 2020, o CMSE se reuniu 
12 vezes entre dezembro de 2019 a 
outubro de 2020, sem qualquer menção 
a problemas na linha ou na subestação.  

No dia 25 de novembro, o presidente 
Jair Bolsonaro editou a Medida 
Provisória 1.010, que isentou os 
amapaenses de pagar as tarifas relativas 
ao mês de novembro e autorizou a 
União a repassar R$ 80 milhões à 
estatal Companhia de Eletricidade do 
Amapá (CEA), para cobrir os prejuízos 
que a empresa teve durante o apagão. 
A verba para tanto viria da volta da 
cobrança do Imposto sobre Operações 
Financeiras (IOF) em todo o país, que 
estava suspenso em razão da pandemia. 
Assim, o governo federal jogava nas 
costas de toda a população brasileira 
o ônus de uma crise provocada por 
empresas privadas no Amapá e órgãos 
fiscalizadores da União. A velha 
política de privatização dos lucros e 
socialização das perdas. “Uma empresa 
privada ganhava os lucros, e agora 
socializam os prejuízos”, afirmou o 
senador Randolfe Rodrigues (Rede-
AP), um dos críticos do processo de 
privatização das linhas de transmissão 
do estado.

No dia 3 de novembro de 2020, 
Macapá teve 12 horas ininterruptas 
de chuvas com raios e trovoadas. 
Parecia que a fúria de Júpiter tinha 
desabado sobre a capital do Amapá. 
Mas o pior estava por vir: às 20h30, 
um transformador da Subestação 
de Macapá, que integra o Estado ao 
Sistema Interligado Nacional (SIN), 
se incendiou e se desconectou do 
sistema, sobrecarregando um segundo 
transformador, que também se 
desconectou. Como o transformador 
nº 3, que fazia o backup, estava em 
manutenção havia quase um ano, 
desde dezembro de 2019, o acidente 
deixou o Amapá na escuridão, em um 
dos maiores apagões do Brasil desde o 
grande blecaute de 1999. Das 16 cidades 
do Estado, nada menos que 13 ficaram 
sem energia elétrica, o que atingiu cerca 
de 90% da população amapaense (765 
mil pessoas).

Segundo o ex-governador e ex-
senador pelo PSB do Amapá, João 
Capiberibe, “o consumo de energia do 
Estado do Amapá é de 300 Megawatts. 
Nós tínhamos dois transformadores 
para poder receber essa energia 
e colocar na rede de distribuição. 
Desses dois transformadores, de 150 
Megawatts cada, um deles incendiou – 
incêndio total -  e e o segundo também 
foi atingido. Nós teríamos que ter um 
terceiro, e temos, mas esse terceiro 
transformador está em manutenção, 
desde dezembro de 2019. O que mostra 
claramente que a Agência Nacional de 
Energia Elétrica (Aneel), o Operador 
Nacional do Sistema Elétrico (ONS) 
e o Ministério de Minas e Energia 
falharam. Todos os responsáveis 
falharam. Isso mostra que quem mora 
na margem esquerda do Rio Amazonas 
está esquecido”, afirmou Capi.   

Além da falta de energia, nos 
primeiros dias do apagão houve 
interrupção no fornecimento de água 
tratada, instabilidade da internet e 

escassez de alimentos em vários pontos 
do Amapá, com muitos comerciantes 
sofrendo prejuízos com produtos que 
estragaram. Também foi vista uma 
corrida aos postos de combustível onde 
havia geradores de energia.

Apesar das promessas da União 
de normalizar rapidamente o 
abastecimento de energia elétrica no 
Estado, a situação estava longe de ser 
resolvida. O governo federal tentou 
contornar a crise contratando geradores 
termoelétricos para o Amapá, a um 
custo de R$ 21,6 milhões, por meio 
da estatal Eletronorte. Uma retomada 
parcial do fornecimento ocorreu a partir 
do dia 8 de novembro, com um sistema 
de rodízio anunciado pela Companhia 
de Eletricidade do Amapá (CEA). 
Mas houve inúmeras falhas nesse 
rodízio, e ele chegou a ser alterado na 
mesma semana, fornecendo energia 
para as casas em turnos de 3 e 4 horas. 
A inconstância no fornecimento de 
energia provocou inúmeros protestos 
populares – foram mais de 80 em todo o 
Estado, durante vários dias. No dia 17, 
outro blecaute total atingiu o Amapá.  

A energia elétrica só seria 
restabelecida totalmente em 24 de 
novembro, 21 dias depois do acidente, 
com a reparação dos transformadores. 
Além dos enormes prejuízos 
econômicos e sociais, o apagão trouxe 
consequências políticas – a eleição 
municipal de Macapá, por exemplo, teve 
que ser adiada de 15 de novembro para 
6 de dezembro. O então presidente do 
Senado, Davi Alcolumbre (DEM-AP), 
chegou a dizer que o maior prejudicado 
pelo apagão foi seu irmão Josiel, que 
era favorito à eleição à prefeitura de 
Macapá, mas acabou perdendo para o 
Dr. Furlan (Cidadania).

Júpiter pode ser um deus 
voluntarioso, mas não foi o principal 
responsável pelo apagão que afligiu 
a população do Amapá por quase um 
mês. Segundo um relatório da Agência 
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TRAJETÓRIA DE FALHA
A LMTE, que em 2008 ganhou a concessão 

das linhas de transmissão do Pará para o Amapá 
por 30 anos, era controlada pela espanhola 
Isolux Corsán, mas, em consequência de um 
processo de recuperação judicial, iniciado 
em 2016, a empresa espanhola vendeu a 
LMTE para a Gemini Energy, controlada pela 
Starboard Partners, em 1º de janeiro de 2020. A 
LMTE hoje responde por 85,04% das linhas de 
transmissão da Subestação de Macapá.

Desde 2015, a Aneel registrou nove 
ocorrências de desligamentos nas quatro 
subestações da LMTE e 21 desligamentos com 
corte de carga nas seis linhas de transmissão 
da empresa. Em 2019, ainda sob comando da 
Isolux, a empresa foi multada em mais de R$ 
640 mil por falhas na operação e manutenção 

em duas concessões. Para a Aneel, a Subestação 
de Macapá não havia sido objeto de inspeções 
presenciais por não ter demonstrado grandes 
quedas de energia no passado.

No total, o Amapá tem quatro usinas 
hidrelétricas – Cachoeira Caldeirão, Santo 
Antônio, Ferreira Gomes Energia e Coaracy 
Nunes. A demanda energética do estado é 
suprida pelo Sistema Integrado Nacional 
(SIN), via linhão do Tucuruí, que recentemente 
interligou o Amapá ao resto do país. O Estado 
tem apenas a usina hidrelétrica de Coaracy 
Nunes como fornecedor direto em caso de 
um desligamento com o resto da rede, o que 
é apontado pelos técnicos do setor como uma 
“falha na redundância” – redundância que seria 
essencial para o fornecimento de luz.

PRIVATIZAÇÃO EM XEQUE
O apagão no Amapá e suas consequências 

reabriram o debate sobre a efi cácia da 
privatização de empresas prestadoras de 
serviços públicos essenciais, como a Eletrobras. 
Nos dias do blecaute, a Eletrobras foi 
convocada para socorrer o Amapá por meio da 
Eletronorte, subsidiária que contratou unidades 
termoelétricas para reabastecer o fornecimento 
de energia. Como se sabe, a privatização da 
Eletrobras é um dos principais objetivos da 
equipe econômica do governo Bolsonaro, que 
inclusive colocou esse objetivo como uma das 
metas enviadas ao Congresso Nacional depois 
da eleição das novas Mesas Diretoras do 
Parlamento, em fevereiro de 2021.

“A privatização do setor elétrico sempre 
foi sinônimo de apagão. Veja o que aconteceu 
no início dos anos 2000, o período de maior 
avanço na privatização no setor e que resultou 

naquele apagão que atingiu todo o Brasil e no 
racionamento de energia. Então, o que acontece 
no Amapá não é novidade”, disse ao jornal 
Brasil de Fato Iury Paulino, da coordenação 
do Movimento dos Atingidos por Barragens 
(MAB).

“O sistema Eletrobras segura hoje boa 
parte do sistema de transmissão no Brasil. O 
processo de privatização da era FHC vendeu as 
pontas de distribuição, inclusive ali no Amapá, 
mas a interligação de todo o sistema é feita pela 
estatal. Vamos imaginar que aconteça em Itaipu 
o que aconteceu no Amapá, por exemplo. Você 
apaga metade do Brasil. É bastante preocupante 
colocar na mão da iniciativa privada e deixar 
isso avançar”, afi rmou ao mesmo jornal o 
diretor técnico do Departamento Intersindical 
de Estatística e Estudos Socioeconômicos 
(Dieese), Fausto Augusto Junior.
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“OS APAGÕES DO AMAPÁ E 
DO TEXAS TÊM A MESMA 
CAUSA ESTRUTURAL”
A Associação dos Engenheiros e 

Técnicos do Sistema Eletrobras (Aesel) 
acompanhou de perto o conserto dos 
equipamentos para que fosse restaurada 
a distribuição de energia elétrica no 
Amapá. Quando o incidente aconteceu, 
os órgãos responsáveis pela produção 
e distribuição de energia elétrica no 
país, o Operador Nacional do Sistema 
(ONS), a Agência Nacional de Energia 
Elétrica (Aneel) e o Ministério de 
Minas e Energia descobriram que a 
empresa Gemini Energy, que comprou 
a concessão para operar a Linhas 
Macapá de Transporte de Energia, não 
tinha equipe nem equipamentos para 
recuperar o sistema. Foi então que 
a Eletronorte foi solicitada a enviar 
técnicos e equipamentos para restaurar 
o sistema de transmissão. 

Para entender os detalhes técnicos do 
apagão ouvimos o engenheiro eletricista 
Ikaro Chaves, que é diretor da Aesel. 
Ikaro não participou dos trabalhos, mas 
é o porta-voz dos funcionários. Eles 
não falam sobre o incidente do Amapá, 
em primeiro lugar por uma questão 
ética, pois estão socorrendo uma outra 
empresa. Além disso, eles querem 
evitar sofrer algum tipo de sanção da 
Eletrobras. 

O que provocou o apagão no 
Amapá?

Ikaro Chaves - Foi um incidente. O 
próprio relatório do Operador Nacional 

do Sistema (ONS), órgão responsável 
por investigar as causas, determinou 
que houve uma falha na bucha do 
transformador, que é a conexão entre a 
linha e o transformador. Uma espécie 
de plug, parecido com o conector de 
celular. Um equipamento sensível, que 
precisa de manutenção preventiva, 
constante.  Não é um equipamento que 
você compra e vai deixando. A primeira 
informação era que o acidente tinha sido 
causado por uma descarga atmosférica, 
pela queda de um raio. É provável que 
tenha sido, mas o próprio ONS não 
apurou. No dia do incidente realmente 
estava chovendo muito, com muitos 
raios. Só que descarga atmosférica não 
é capaz de destruir uma subestação. 
As subestações têm uma série de 
equipamentos de proteção, como para-
raios e relés. Pode ter caído um raio, 
mas o equipamento não ter sido capaz 
de suportar esse evento é inadmissível. 
O que mais parece provável para os 
engenheiros e técnicos que trabalharam 
lá é que a bucha já estava degradada e 
não foi capaz de suportar.

Então, foi falha de manutenção da 
empresa?

Ikaro Chaves – Primeiro, houve 
um erro de projeto. Tanto a bucha 
como o próprio transformador são 
equipamentos de péssima qualidade. 
Os colegas que foram para lá fazer o 
conserto nunca tinham ouvido falar 

naqueles equipamentos, não conheciam. 
São equipamentos que não poderiam ter 
sido utilizados em um final de linha de 
transmissão como o de Macapá. 

A outra questão, como já havíamos 
falado, é que evidentemente não havia 
manutenção preventiva nem corretiva. 
Uma falha deste nível não acontece 
quando há manutenção e é observada a 
degradação dos equipamentos. Ali, além 
de se constatar que a bucha não estava 
em condições, o próprio transformador 
tinha um alto nível de gases inflamáveis, 
o que nos leva a ter certeza de que houve 
falha na manutenção. A Aneel (Agência 
Nacional de Energia Elétrica), quando 
emitiu o laudo de infração, aponta falha 
de manutenção dos equipamentos.

Então, o raio pode ter sido o fator 
desencadeante, mas os motivos do 
incidente foram a baixa qualidade dos 
equipamentos e a falta de manutenção.

Outra falha da Gemini Energy 
foi não ter equipe de funcionários 
capazes de consertar a subestação e 
reestabelecer a transmissão. Então, 
foi falta de manutenção da empresa?

Ikaro Chaves – Quando houve o 
acidente o ONS solicitou o reparo 
imediato, mas o pessoal da operadora 
afirmou que não tinha condições. Isso 
é sabido, já tinha quebrado e estava 
em manutenção há quase um ano e não 
foi consertado. Esse também foi um 
dos grandes causadores do incidente 
em Macapá. No dia do incidente, um 
transformador explodiu, provocando 
uma sobrecarga no segundo, que teve as 
buchas queimadas, e não havia o stand 
by, o equipamento reserva, exigido em 

contrato. 
Pior, a empresa não tinha gente nem 

equipamento para trocar as buchas e 
recondicionar o transformador que 
sofreu menos avarias – o que explodiu 
tinha virado sucata. A empresa não tinha 
equipe de manutenção. O Ministério 
de Minas e Energia teve que chamar a 
equipe de manutenção da Eletronorte. 
Equipe e equipamentos. 

A Eletronorte teve que chamar 
engenheiros e técnicos de vários estados 
– do Pará, Maranhão, Rondônia e de 
Brasília. Teve que levar engenheiros e 
técnicos e os equipamentos também.

Primeiro o pessoal recuperou o 
transformador menos afetado. Em cinco 
dias foi possível reestabelecer a energia, 
quando o Amapá passou a ter condições 
de fazer o rodízio. 

Depois, teve que recuperar o 
segundo transformador, que estava em 
Laranjal do Jari. Não só recuperar, mas 
fazer inclusive o transporte, por balsa, 
caminhão.

Além de consertar os 
transformadores, a Eletronorte teve que 
recuperar a termoelétrica de Santana, 
que havia sido desativada pela Aneel 
e estava parada, com os equipamentos 
virando sucata, criando mato. 

Como está a situação do Amapá 
hoje? Há risco de um novo apagão 
como o de novembro?

Ikaro Chaves - A questão do 
Amapá é bastante delicada. Já está 
constatada, pelos próprios órgãos de 
fiscalização, que houve falhas graves da 
concessionária, tanto do projeto como 

Entrevista
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da manutenção. A pergunta é: será que 
estas falhas podem voltar a acontecer? 
Claro que podem. Então, sim, a 
população do Amapá corre esse risco. 
A gente defende que a concessão seja 
cassada. Essa cassação está prevista em 
lei, está regulamentada. Não é possível 
que uma empresa que causou prejuízo 
desta monta para a população pague 
apenas uma multa irrisória. A multa foi 
de cerca de R$ 3 milhões, enquanto o 
ressarcimento que o governo federal 
dará à população do Amapá é da ordem 
de R$ 80 milhões. 

Nós defendemos que a Eletronorte 
volte a administrar esta linha e faça 
uma revisão de todo o projeto para 
garantir a segurança, rever a qualidade 
dos equipamentos e da manutenção. É 
um problema estrutural. Veja, as linhas 
de transmissão são remuneradas por 
mecanismo chamado RAP (Receita 
Anual Permitida), que é um valor anual 
que a empresa recebe para construir, 
operar e manter uma linha de transmissão 
durante o período do contrato. A 
Aneel promove leilões dos trechos. 
Vence o leilão a empresa que cobrar 

um valor menor pelo trabalho. Então, 
para manter e aumentar a margem de 
lucro, a empresa tem que cortar, reduzir 
custos. As empresas reduzem custos 
comprando equipamento mais baratos, 
cortando equipe de manutenção, 
equipamento stand by, cortando equipe 
de contingência. A empresa reduz custos 
aumentando os riscos. Aí, acontece uma 
catástrofe como a do Amapá e quem 
paga é a população. 

Esse modelo de contrato é muito 
perigoso. A privatização da maneira que 
é feita está errada. E não é exclusividade 
do Brasil. Foi esse mesmo modelo 
de contrato que deixou o Texas sem 
energia elétrica, agora nestes dias. É 
muito difícil nevar no Texas; então, as 
operadoras não fazem a proteção do 
sistema para uma neve pesada. Nestes 
dias houve uma nevasca muito forte 
e a população fi cou dias sem energia 
elétrica, embaixo de neve e sem energia 
elétrica. Esse problema com a neve 
também já aconteceu na Califórnia 
há uns 20 anos. Foi o mesmo tipo de 
contrato assinado no Amapá.
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Eles estão vendendo por 
pedaços, vendendo por partes. 
Estão tentando desmantelar o 
sistema nacional interligado. 
Nós temos um sistema 
integrado nacional e eles 
estão querendo vender da 
forma que puderem. Vende 
uma parte no Amapá, depois 
vende outra parte no Mato 
Grosso... Isso é um perigo! 
Quando se tem um sistema 
integrado a segurança é 
bem maior. Quando falta 
energia em determinada 
região, ela poderá ser 
suprida por qualquer outra 
região, porque o sistema é 
interligado, entende? Então 
o que aconteceu? Eles 
venderam a Subestação 
para uma empresa, a tal de 
Isolux, que faliu e a vendeu 
para a Gemini Energy, que 
não têm know how, não 
tem a expertise no tema, 
simplesmente quer ganhar 
dinheiro. Venderam para uma 
empresa que não tem nenhum 
requisito para administrar o 
sistema elétrico. 

Deu esse prejuízo 
tremendo à população. 

O CNE fez o cálculo do 
prejuízo?

Paulo Tarso: O Coletivo 
Nacional dos Eletricitários 
calculou que nos quatro 
dias e oito horas em que a 
região fi cou 100% sem carga 
elétrica, houve um prejuízo 
de R$ 190 milhões. O cálculo 
foi baseado no PIB (Produto 
Interno Bruto) do Estado do 
Amapá, em 2019, que foi de 

R$ 15,4 bilhões. Então, o PIB 
diário é de R$ 43,8 milhões, 
e chegamos a um valor 
por hora de R$ 1,8 milhão. 
Na verdade, o prejuízo foi 
maior, a energia continuou 
faltando. Mas no sistema de 
rodízio fi ca quase impossível 
de fazer o cálculo. É uma 
irresponsabilidade imensa... 
Imagine se fosse na cidade de 
São Paulo, no Rio de Janeiro. 
Você já pensou São Paulo em 
uma crise dessas, com uma 
população de 12 milhões 
de habitantes? Esse foi no 
Amapá, que é na Região 
Norte, é um povo pobre, é 
uma população relativamente 
pequena, cerca de oitocentos 
mil habitantes. Se fosse em 
São Paulo...

O senhor acha que a 
privatização, da maneira 
como está sendo feita, 
propicia este tipo de 
problema?

Paulo Tarso: Depois do 
Amapá, já tivemos este tipo 
de problema no Piauí e em 
São Luís do Maranhão. Ou 
seja, o governo federal está 
operando na lógica de querer 
fazer ajuste fi scal, vender 
o setor elétrico. E não se 
importa nem como e nem 
quanto. Eles estão querendo 
botar o dinheiro no bolso. 
Por exemplo, a Eletrobrás, 
que vale R$ 400 bilhões, eles 
estão querendo vender por 
R$ 16 bilhões.

Eles querem entregar 
ao capital privado o que 
é patrimônio nacional; o 

petróleo, a energia. A energia 
nossa é movida pelos rios e 
pelas águas e as águas são um 
bem natural do nosso país. 
No Nordeste, por exemplo, 
tem o Rio São Francisco, 
no Sudoeste, tem a bacia do 
Tietê, a bacia do Paraná. Tudo 
são águas. É a Eletrobrás que 
gere esses rios e essas águas. 
E quem comprar vai tomar 
conta também das nossas 
águas. Que talvez seja uma 
arma aí no futuro, porque 
a água está escasseando 
no mundo inteiro. Outro 
detalhe é que grande parte 
da nossa energia é gerada por 
usinas hidroelétricas, o que 
também constitui um risco. 
A gente está entregando um 
patrimônio natural que são 
as águas dos rios para o setor 
privado, estamos entregando 
para os chineses, espanhóis, 
americanos. A estatal chinesa 
State Grid, por exemplo, 
já é a segunda geradora de 
energia no Brasil.

A situação no Amapá 
foi normalizada, mas há 
segurança de que não ocorra 
outro apagão?

Paulo Tarso: 
Substituíram apenas o 
transformador. Um segundo 
transformador tem que ser 
providenciado, tem que fi car 
de stand by. Senão, pode 
acontecer a mesma coisa. 
Esse transformador que 
alimenta todo o Estado pode 
sofrer um outro apagão e o 
povo fi cará mais 20 dias no 
escuro e sem energia. 

PREJUÍZO FOI DE R$ 190 MILHÕES SÓ NOS QUATRO 
DIAS DE BLECAUTE, DIZ  INTEGRANTE DO CNE

Para Paulo de Tarso, 
presidente da Federação 
Nacional do Urbanitários, 
membro do Coletivo 
Nacional do Eletricitários 
(CNE), o modo como a 
privatização do sistema 
elétrico está sendo conduzido 
foi um dos responsáveis pelo 
apagão do Amapá, o de maior 
duração no país até agora. 
Para o CNE, é alarmante 
a operadora do sistema de 
distribuição do Amapá não 
ter capacidade técnica para 
restaurar o funcionamento 
dos transformadores. “O 
Amapá corre o risco de ter 
um novo apagão”, alerta 
Tarso.

Lá no Amapá a gente 
acredita que esse problema 
do apagão não foi só um 
acidente. Pode-se falar 
que existe uma situação 
de descaso e de falta de 
manutenção?

Sim, porque, veja bem: 

eu também trabalhei na área 
de proteção de equipamentos 
durante cerca de dez anos. 
E o transformador é o 
equipamento mais bem 
protegido da subestação 
porque é muito caro. Um 
transformador para alimentar 
várias cidades, como é o caso 
daqueles da subestação de 
Macapá, é um equipamento 
que deveria ser muito bem 
protegido de qualquer 
intempérie, como chuva, 
raios, ou aquecimento, 
pressão de óleo. Ele tem 
que ser superprotegido, tem 
que ser isolado exatamente 
para não ter prejuízo. O 
equipamento é caro demais 
– nós estamos falando de 
alguns milhões de reais. 
Cerca de U$ 10 milhões cada 
100 MVA.

Então, a primeira 
coisa é isso, não houve 
proteção adequada para 
esse transformador. A outra 
questão é que se ele era tão 

importante, pois alimentava 
treze municípios do Estado 
e sua queda atingiria toda a 
população, deveria haver um 
transformador sobressalente, 
um transformador reserva. 
Mas não havia. E outra: 
quando foram tentar 
normalizar a situação, 
perceberam também que 
a mão de obra que tinha 
condições de botar o 
transformador para funcionar 
era da própria Eletrobrás, que 
estão querendo privatizar.

O pessoal da operadora 
local não tinha capacidade 
para resolver o problema. 
O próprio pessoal da 
Eletronorte, que é Eletrobrás, 
é que foi normalizar o 
sistema. 

Por que o CNE é contra a 
privatização?

Paulo Tarso: Há uma 
contradição muito grande 
na forma como eles estão 
fazendo essa privatização. 

Entrevista
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O apagão do Amapá levanta duas questões centrais: a irresponsabilidade dos 
gestores públicos encarregados da  fiscalização e a política de privatização do 
Governo Federal, que pretende entregar todo o setor elétrico do país nas mãos 
da iniciativa privada, tendo como próximo capítulo, a privatização da Eletrobrás. 
Nesse processo privatizam-se os lucros enquanto os prejuízos são compensados 
pelo Estado, ou seja pelos impostos que todos pagam. Foi o que aconteceu no 
Amapá, onde a Eletronorte e não a empresa privada pertencente ao grupo Gemini 
que comprou a concessionária original, a Isolux, responsabilizou-se pelo conserto.

Fonte: CEA/MME

*João Alberto Capiberibe foi prefeito de Macapá (1989-1992) e-governador do Amapá (1995-2002). Foi eleito para 
dois mandatos no Senado da República pelo Amapá.        

Território com atendimento 
de energia elétrica

1994 2000

Brasil 82,3% 97,7%

Norte 61,6% 69%

Amapá 69,8 86,8%

Governei o Amapá nos anos 1990 até 
o início dos anos 2000. Em 2001 houve 
um apagão nacional, durante o governo 
de Fernando Henrique Cardoso. O 
Amapá ainda não estava interligado a 
Tucuruí; éramos nós, o governo, que 
garantíamos a energia elétrica para o 
estado, que não foi afetado pelo apagão 
nacional. 

Quando assumimos o governo em 
1995, apenas 6 municípios do Amapá 

tinham energia elétrica 24h. Sete anos e 
quatro meses depois, quando deixamos 
o governo, todos os 16 municípios 
tinham energia elétrica 24h. Além 
disso, a rede do Amapá teve a sua 
maior expansão, passando de 69,8% 
para 86,8% dos domicílios atendidos. 
O arquipélago do Bailique, que vivia 
no escuro, passou a ter energia elétrica 
também.

CRÔNICA DE UM 
APAGÃO ANUNCIADO 
Por João Alberto Capiberibe*

  Jornal Valor Econômico, edição de 13/11/2020 - https://valor.globo.com/brasil/noticia/2020/11/13/risco-de-apa-
gao-no-ap-era-conhecido-por-orgaos-do-setor.ghtml?GLBID=1131db552545f7366cd1a91e292f8a… 1/7
Risco de apagão no AP era conhecido porórgãos do setor

Humilhado, foi assim que o povo 
de 13 dos 16 municípios do Amapá 
se sentiu durante 21 dias do mês de 
novembro de 2020. Em pleno período 
eleitoral, uma sobrecarga em um dos 
transformadores da subestação de 
Macapá fez com que a capital e mais 
12 municípios do estado ficassem 
completamente sem energia e passasse 
por um blecaute que durou quatro dias.

Durante esse período comidas 
e remédios foram perdidos em 
geladeiras descongeladas, pessoas se 
aglomeravam em filas para comprar 
gelo e pegar água, o que aumentava os 
riscos de contaminação por Covid-19, 
que já eram altos na capital. Durante 
os rodízios de energia elétrica, 
que perduraram 17 dias, a falta de 
informação precisa sobre os horários 
de queda e retorno da energia, a falta 
de controle do trânsito e a violência 
policial incentivada pelo governo do 
estado, também causaram transtornos, 
protestos e traumas na população.

O sinistro do apagão foi uma 
catástrofe anunciada e que poderia ter 
sido evitada. Segundo o jornal Valor 
Econômico , tanto o Ministério de 
Minas e Energia, quanto o Operador 
Nacional do Sistema(ONS) e a 
Agência Nacional de Energia Elétrica 
(Aneel) tinham conhecimento, há dois 
anos, que a subestação de energia de 
Macapá operava com riscos de colapso 
e sem um transformador sobressalente 

que garantisse o backup necessário, 
o que levaria ao caos a que o Amapá 
chegou. Há onze meses se sabia que o 
transformador que deveria ser utilizado 
como “plano b” estava quebrado. Ou 
seja, o que vivemos em novembro 
de 2020 no Amapá poderia ter sido 
evitado caso houvesse fiscalização 
e responsabilidade por conta das 
autoridades federais e locais. 

Passados 19 dias do início do 
apagão, o presidente Jair Bolsonaro 
(sem partido) veio à Macapá para 
anunciar que o problema estava 
resolvido. Recebido com manifestações 
favoráveis e contrárias no aeroporto, 
o presidente posou para as câmeras 
junto com o presidente do Congresso, 
Davi Alcolumbre, cujo irmão era 
candidato a prefeito de Macapá, e 
apareceu apertando um botão que 
deveria reacender o sistema e iluminar 
o estado. Pouco tempo depois que 
eles apertaram, o tal botão, a energia 
voltou a falhar e grande parte do estado 
mergulhou na mais profunda escuridão.

Tudo isso culminou num processo 
de descrédito na classe política e nos 
dirigentes locais e nacionais, afetou 
as eleições em curso e criou na 
população uma insegurança de que 
o problema pode voltar a acontecer 
já que, mesmo com o conserto do 
equipamento quebrado, ainda não há 
um equipamento sobressalente caso 
haja uma nova pane.

Artigo
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APAGÃO NO AMAPÁ: 
CRIME EM CONLUIO 
PÚBLICO-PRIVADO 
Em novembro de 2020, o estado 

do Amapá sofreu uma interrupção de 
21 dias no fornecimento de energia 
elétrica – talvez o maior apagão de 
que se tem notícia – atingindo 13 
dos 16 municípios e mais de 80% da 
população do estado. 

Foram dias de tragédia humanitária, 
impactando em diferentes dimensões 
da vida e reduzindo a dignidade 
das pessoas a pó, que acumularam 
prejuízos materiais, financeiros e 
emocionais. Neste período nos vimos 
privados de necessidades básicas, 
como acesso a água tratada; perdemos 
alimentos nas geladeiras; penamos 
com o mal funcionamento da telefonia 
celular e da internet; não conseguíamos 
sacar dinheiro ou realizar compras 
com cartão de crédito, além do 
desconforto das noites calorentas sem 
ventilador ou ar-condicionado. Viam-
se filas intermináveis para comprar 
água mineral, conseguir algum gelo, 
ou abastecer os automóveis.

Tudo ocorreu quando, na noite de 03 
de novembro, com o incêndio em dois 
transformadores da subestação operada 
pela empresa Isolux (LMTE – Linhas 
de Macapá Transmissora de Energia) 
que respondiam por quase toda energia 
consumida no Amapá. Ocorre que não 
havia nenhum backup ou plano B! O 

transformador reserva tinha ido para 
manutenção em dezembro de 2019 e 
nunca retornou. O Operador Nacional 
do Sistema, a Aneel e o governo 
sabiam dessa vulnerabilidade, mas 
nada fizeram para exigir da empresa a 
operacionalidade da unidade reserva. 
Deixaram o Amapá numa estrada com 
os pneus carecas e sem estepe.

A Isolux é uma empresa espanhola 
que ganhou a licitação para a construção 
do “linhão de Tucuruí”, interligando 
o Amazonas e o Amapá ao sistema 
elétrico nacional, além de operar as 
subestações. No entanto, trata-se de 
uma empresa em recuperação judicial 
que em 2019 repassou, de forma no 
mínimo suspeita, sua concessão para 
a Gemini Energy, empresa controlada 
pelo fundo de investimento Starboard 
Asset, que é ligado à própria Isolux.  
Há vários casos em que a Isolux não 
cumpriu seus deveres de concessionária 
e a Gemini é considerada sem expertise 
no ramo...

Em uma busca para remediar o 
apagão, foram mobilizados dezenas de 
geradores a óleo diesel, sendo montado 
um contraditório parque térmico em 
um estado que produz excedente 
em energia hidrelétrica. Além disso, 
deslocaram um transformador do 
município do sul do estado, Laranjal 

do Jari (deixando-o sem reserva), 
bem como outro transformador do 
estado de Roraima. Enfim, montaram 
uma “gambiarra” que mantém a 
situação em suspenso, pois já houve 
dois mini-apagões após a “solução” 
adotada. Detalhe importante: em 
que pese a culpa ser de uma empresa 
privada, quem atuou heroicamente e 
diuturnamente para construir a solução 
foram os funcionários da estatal 
Eletronorte.

Em resposta ao fato, nosso 
mandato acionou a Justiça e obteve 
decisão favorável no sentido de exigir 
da empresa e dos órgãos reguladores, 
imediata solução para os amapaenses. 
Além disso, peticionamos junto ao 
MPE e MPF solicitando a instauração 
de inquérito para investigar o apagão 
e punir exemplarmente os culpados 
nas esferas privada e pública. Sobre 
as perdas e prejuízos da população, 
articulamos junto à OAB e Defensoria 
Pública auxílio jurídico para pedidos 
de indenizações e ressarcimentos, com 
a criação de um canal de denúncias e 
para envio de material a ser anexado às 
ações protocoladas junto ao Ministério 
Público.

Essa situação inaceitável acabou por 
revelar um gravíssimo caso de omissão 
criminosa do poder público, somada à 
irresponsabilidade de uma empresa 
privada, detentora da concessão da 
transmissão e da principal subestação 
do estado, desnudando as falhas de um 
processo descuidado de privatização 
do setor estratégico de energia elétrica.

Amplia ainda o absurdo do episódio 
o fato de o Amapá produzir quase três 
vezes mais energia do que consome 
em quatro usinas hidrelétricas, apesar 
de pagar uma tarifa bem acima 
da média nacional, mas está em 
situação totalmente vulnerável, sem 
estrutura de transformação, além de 
nenhum backup em suas linhas de 
transmissão, ou seja, em completa 
fragilidade energética como o episódio 
demonstrou.

Por tudo aqui demonstrado, o 
apagão não foi um acidente, mas um 
crime perpetrado em cumplicidade pelo 
poder público com a iniciativa privada, 
demonstrando que a privatização 
de setores estratégicos pode ser 
extremamente danosa à população. Foi 
uma tragédia anunciada contra a qual 
lutaremos para nunca mais ocorra.

Por Randolfe Rodrigues*

Artigo

*Randolfe Rodrigues - Senador da República (REDE-AP)
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O PESADELO DO 
APAGÃO TEM DATA E 
ENDEREÇO CONHECIDOS 
O fornecimento de energia no 

Brasil, devido à dimensão do país, 
desigualdade e diversidade social, foi 
construído baseado no tripé geração por 
hidroeletricidade, estruturação voltada à 
integração e desenvolvimento regional 
a partir de um sistema elétrico integrado 
e cooperativo.

Inicialmente, poucas empresas 
atuavam no setor de transmissão de 
energia, mercado dominado até os 
dias atuais pelas Centrais Elétricas 
Brasileiras (Eletrobrás), estatal criada 
em 1961, que atua também na geração 
e comercialização por meio de suas 
subsidiárias controladas: Eletrosul, 
Eletronorte, Furnas, Companhia Hidro 
Elétrica do São Francisco (CHESF), 
Eletronuclear e Amazonas GT. 

A partir dos anos 1990, com a 
abertura dos serviços públicos de 
transmissão a empresas privadas, a 
operação da transmissão passou a ser 
realizada por inúmeras companhias com 
capital próprio, retirando do sistema 
os pressupostos voltados à integração 
e desenvolvimento regional, o que 
desorganizou o pilar da integração e 
cooperação. 

Junto a essa mudança começaram 
a aparecer problemas, notadamente 
em regiões mais carentes e isoladas, e 
os conhecidos vícios do mercado que 
persistem em prejudicar - por motivos 
notórios e conhecidos - projetos de 
desenvolvimento nacional. 

Para expandir as redes de transmissão 
são feitos leilões, espaço competitivo 
onde são ofertados trechos e subestações 
para prover o sistema. Ganha a empresa 
que propor o maior deságio, nome que o 
sistema intitula Receita Anual Permitida 
(RAP), ou seja, a remuneração que as 
transmissoras recebem pela prestação 
do serviço público.

Em áreas de sistemas isolados, de 
baixa renda regional, com altos custos 
para operação e manutenção do sistema, 
poucos espaços para estocagem de 
material e logística de equipes técnicas 
limitadas, condições que provocam 
despesas fixas altas e custos médios e 
marginais que diminuem apenas com 
o aumento a produção, a mão invisível 
do mercado compensa estas limitações 
materiais e RAP, que não as pagam ou as 
pagam insuficientemente - porque dado 
a menos no leilão -, com expedientes 
enviesados (“no lápis”): projetos 
tecnicamente precários; equipamentos 
obsoletos ou rebobinados; supressão 
de material corrente mínimo; peças 
sobressalentes de reposição não 
disponíveis; e um número muito 
abaixo do necessário de técnicos e 
colaboradores.       

Falhas no sistema, como frequência 
e horas de desligamento ocorridas 
que afetam a qualidade do sistema 
(apagões) são os resultados esperados 
para os contratos de concessão - atuais 
e futuros - licitados, notadamente, em 

1 LEILÃO DE TRANSMISSÃO: Zopone arremata o sétimo lote do certame. CanalEnergia. Disponível em https://canalenergia.
com.br/noticias/53084885/leilao-de-transmissao-zopone-arremata-o-setimo-lote-do-certame.
2 BRASIL. Ministério da Defesa. Política Nacional de Defesa - Estratégia Nacional de Defesa. Brasília, 2020. Disponível em  
https://www.gov.br/defesa/pt-br/assuntos/copy_of_estado-e-defesa/pnd_end_congresso_.pdf.

áreas isoladas, a exemplo dos estados 
da Região Amazônica. Provavelmente 
o apagão no Amapá é consequência 
deste modelo.

Some-se a isso problemas e 
incapacidade de gestão federal, como 
a ausência de planejamento para 
investimentos em transmissão na 
Região Norte. 

A rede Transnorte Energia (TNE), 
projetada para ligar Manaus, no 
Amazonas a Boa Vista, em Roraima, 
foi licitada em 2011, mas até hoje 
não dispõe de licença de instalação, 
prometida agora para 2021. 

No Amapá espera-se que a obra em 
andamento, ligando Jurupari, no Pará, 
 a Laranjal do Jari, com 105 Km de 
extensão, esteja concluída somente em 
2022. Com o deságio (RAP) vencedor, 
de 53,49% , problemas na data desta 
entrega e na operação do sistema 
provavelmente ocorrerão.

Com isso, a possibilidade de novos 
apagões nestes dois estados, além do 
Acre é real e imediata.         

Modelo punitivo este que diverge 
frontalmente dos pressupostos para 
revisão da Política Nacional de Defesa 
(PND) e da Estratégia Nacional de 
Defesa (END), propostas elaboradas 
pelas Forças Armadas sob coordenação 
do ministério da Defesa e encaminhada 
para apreciação do Congresso Nacional 
em 22 de julho de 2020.

Segundo a PND-END, a Região 
Amazônica é área de interesse 
geoestratégico para o Brasil, que exige 
a efetiva presença efetiva do Estado, 
com vistas à sua integração com as 
demais regiões do País, contribuindo 

para o desenvolvimento nacional 
através da proteção da biodiversidade, 
dos recursos minerais, hídricos e do uso 
de seu potencial energético .

Através desta leitura, oriunda das 
Forças Armadas, instituição nacional 
que hoje prepondera no resultado da 
administração pública federal, o apagão 
no Amapá deve servir como exemplo 
para reavaliação do modelo de leilões, 
renegociando a concessão e retomando 
o tripe hidroeletricidade, integração/
desenvolvimento regional e sistema 
elétrico integrado e cooperativo, 
administrada por empresa pública, 
majoritariamente, ao menos para áreas 
isoladas que são estrategicamente 
fundamentais ao futuro do país, como a 
Amazônia.

O caso do apagão no estado do 
Amapá, o maior já ocorrido na história 
do país, que deixou 210 mil unidades 
consumidoras e 861 mil pessoas sem 
energia por 22 dias, deve servir de 
exemplo para evitar novas ocorrências 
e reequacionar o processamento 
hidroenergético da principal região 
para avanço do país neste século, 
com base no investimento nas três 
variáveis que compõem o termo 
desenvolvimento sustentável: gente, 
ambiente e economia. 

Motivos para reavaliação do 
empreendimento energético amapaense 
não faltam. Numa concessão de 30 
anos (2008-2038), a empresa espanhola 
Isolux, comissionada do serviço 
(85,04% do negócio), em parceria com a 
Superintendência do Desenvolvimento 
da Amazônia (SUDAM, com 14,96%), 
entrou em recuperação judicial no ano 
de 2016. Em 2017 foi à falência.

Por Alexandre Navarro*

Artigo
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Mudou de nome, e hoje assina 
o contrato social como Gemini 
Energy, tendo como acionistas dois 
fundos de investimento: Starboard, 
com 80% e Perfi n, com 20%, ambos 
especializados em aplicações de 
risco e altos retornos, notadamente 
em empresas à beira do fechamento 
defi nitivo e contas marretadas.

A solução, para uma morte 
anunciada como esta, pode ser a 
renegociação do gerenciamento das 
linhas de transmissão, a partir das 
cláusulas contratuais previstas no 
termo de concessão (interesse público, 
apenamentos, reincidência, multas 
e distratos), e tornar majoritária a 
participação pública, pro meio da 
própria SUDAM, da Eletrobrás ou 
de uma de suas controladas, como a 
Eletronorte.    

Nada, aliás, que difi ra da gestão 
energética em outras partes do mundo.

Nos Estados Unidos, com suas 7 mil 
estatais, e um proselitismo recorrente 

contrário a este tipo de empresa, 
a principal matriz energética é a 
termoeletricidade. Federativamente, 
cada estado busca a autossufi ciência, 
através das special districts, estatais 
que prestam serviços de energia, 
educação, saúde e são dirigidas 
por administradores escolhidos 
- e demissíveis - por decisão dos 
moradores da região onde opera a 
empresa (OCTAVIANI e NOHARA, 
2019). 

Segundo a American Public 
Power Association - APPA, as 
concessionárias públicas (Public 
Power Utilities) empregam 93 mil 
trabalhadores, atendem 2 mil cidades 
e distritos e entregam energia a 49 
milhões de pessoas .

Na Alemanha, país com tem 
15,7 mil estatais (2014), 80% dos 
consumidores fi nais dos serviços 
públicos de distribuição de energia 
elétrica são atendidos por empresas 
públicas de propriedade dos 

*Alexandre Navarro: vice-presidente da Fundação João Mangabeira, foi membro do Comitê de Peritos em Administração 
Pública das Nações Unidas (CEPA/UNDESA), secretário nacional de CT&I, vice-ministro e ministro interino de Integração 
Nacional (MI), presidente do Conselho Fiscal da Nuclep e membro do de Furnas, além de ter participado (2011 a 2013), como 
representante do MI, das reuniões do Conselho Nacional de Política Energética (CNPE).        

municípios (88% das estatais alemãs) 
e de governos estaduais (10%) .

Na França, através da Agence des 
Participations de L´Éstat - APE são 
decididos quais setores e áreas o Estado 
Francês entrará diretamente como 
controlador ou como administrador de 
empresas. 

Relatório da Agência demonstra 
que o país detinha participação em 81 
sociedades ou grupos econômicos em 
2018, a exemplo da Eletricité de France 
- EDF, uma das líderes mundiais do 
setor de energia, com US$ 337 bilhões 
em ativos (Revista Forbes, 2018). 

O exemplo bem-sucedido da 
municipalização pública da energia 
nos EUA e a nacionalização pela 
União Europeia indicam que, 
independentemente da empresa ser 

constituída por investimentos públicos 
ou privados, a maior parte do capital, 
em áreas estratégicas como energia, 
devem ter origem no ente público, 
associado à comunidade. 

Se não é proselitismo também, 
nada mais igual à proposta para nova 
PND-END elaborada pelo ministério 
da Defesa para os setores estratégicos 
da Amazônia.

Talvez um caminho para malfadada 
concessão de energia no estado Amapá, 
como caso inicial para novos estudos e 
opção para o fragmentado, colapsado 
e falsamente concorrencial modelo 
energético brasileiro, quando distante 
dos grandes centros econômicos do 
país.  

    

        
3  APPA - AMERICAN PUBLIC POWER ASSOCIATION. 80 Years of Powering Strong Communities. Disponível em https://
www.publicpower.org/
4  OCTAVIANI, A.; NOHARA, I. P. Estatais. São Paulo. Thomson Reuters Brasil, 2019.
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Nos últimos 20 anos o Brasil teve nada menos do que cinco grandes 
apagões e até períodos de racionamento de energia. Um relatório do Tribunal 
de Contas da União (TCU) aponta como causas principais dos blackouts a falta 
de investimentos em estrutura e tecnologia; a insufi ciência de manutenção e 
de substituição de equipamentos ultrapassados; a ausência de sistemas de 
proteção da rede e de prevenção de variações na tensão; aparelhos fora do 
padrão; problemas estruturais em subestações; falhas humanas; erros de 
comando e fenômenos naturais, entre outros.

No início de novembro de 2020, o Amapá sofreu um apagão que durou 
quase um mês e provocou um enorme impacto econômico, social e político 
no Estado – inclusive com o adiamento das eleições municipais na capital, 
Macapá. Como mostrou o jornal Valor Econômico, o risco de um apagão 
naquele estado era conhecido das autoridades do setor há pelo menos dois 
anos. Segundo o Valor, documentos do Ministério de Minas e Energia, do 
Operador Nacional do Sistema (ONS) e da Agência Nacional de Energia 
Elétrica (Aneel) indicavam que a subestação SE Macapá operava no limite 
da capacidade desde 2018. A unidade atingida não tinha condições de religar 
imediatamente a rede com um transformador sobressalente, pois este estava 
em manutenção desde dezembro de 2019. Incúria total. 

O aspecto mais irônico dessa história é que a estatal Eletrobrás – que está 
na mira do governo para ser privatizada – foi convocada a socorrer o Estado 
por meio da Eletronorte, subsidiária que contratou unidades termoelétricas 
para reabastecer o Amapá. Nestas horas, rasga-se a fantasia neoliberal de que 
o setor privado resolve tudo de maneira mais efi ciente. 

No Brasil, os apagões estão intrinsecamente ligados à privatização do setor 
de energia elétrica. O País vem sofrendo com blackouts e racionamentos de 
energia à medida que avança esse processo de desestatização do setor. Dessa 
forma, a tragédia que se abateu e 2020 sobre o Amapá não pode ser considerada 
um ponto fora da curva, nem analisada de forma isolada.  

Que o exemplo do Amapá sirva para alertar toda a nação brasileira da 
ameaça que paira sobre o País se a agenda neoliberal triunfar entre nós.

(*) Diretor de organização da Fundação João Mangabeira.

LIÇÕES DO APAGÃO NO 
AMAPÁ 
Por: Fabio Maia*

Artigo
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AMAPÁ
VOZES DO APAGÃO 

O apagão que aconteceu aqui no 
Estado do Amapá, em meio à campanha 
política, em meio à pandemia da 
covid-19, faltando energia elétrica, 
faltando água, foi um trauma muito 
grande que perdura até agora na 
população de Macapá. 

O que nós devemos enfatizar é a 
negligência, a falta de responsabilidade 
dos governos municipal, estadual e 
federal. Eu coloco o municipal porque o 
prefeito tem um papel político a cumprir 
em benefício da população de Macapá.

Foi uma coisa horrorosa e traumática. 
Chegou-se ao ponto de uma deputada 
estadual, companheira nossa de partido 
e um médico também conhecido, terem 
como sonho de consumo tomar um 
copo d’água gelada, tomar uma água 

gelada. É impensável, ninguém imagina 
isso quando se tem energia ininterrupta 
em casa. 

As pessoas donas de negócios que 
dependiam da energia perderam todo 
o estoque de congelados e de produtos 
que precisam de eletricidade para sua 
conservação. 

Nas casas de famílias as pessoas 
também perderam o que tinham. As 
pessoas aqui no Amapá costumam, 
quando recebem o salário, fazer compra 
para o mês inteiro com congelados, 
peixes, carnes, frangos e camarão. 
Estragou tudo.

Até agora perdura esta interrogação: 
virá de novo um outro apagão? A 
energia ainda não está regularizada em 
todos os bairros. 

JANETE CAPIBERIBE
Vereadora e Coordenadora da Fundação 

João Mangabeira no Amapá 

Depoimentos
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Daniel Barbosa da Costa Ramos é 
um estudante de 25 anos do quilombo 
do Curiaú. Em seu depoimento, ele 
quis mostrar à sociedade e ao eleitor 
macapaense o que as pessoas mais 
pobres passaram durante o apagão que 
teve na cidade. “A área quilombola, 
onde moro, foi uma das mais afetadas, 
porque a gente não entrava no rodízio 
de energia quando ele foi iniciado. A 
comunidade de Casagrande, foi um 
local onde depois de todo o rodízio 
de energia houve mais quatro dias 
sem energia. Então, hoje faço esse 

apelo e peço a todos que olhem mais 
pela gente. E que escolham pessoas 
que realmente queiram trabalhar por 
todos. Tivemos candidatos que se 
diziam novos na política, mas não 
fi zeram nada pela gente. Um desses 
candidatos é diretor da comissão de 
energia da Assembleia Legislativa do 
Estado do Amapá: não vimos ele fazer 
nada pela população mais vulnerável. 
Então, escolham realmente quem 
quer trabalhar por toda a população” 
concluiu.

“A área quilombola, onde moro, foi uma das mais afetadas, 
porque a gente não entrava no rodízio de energia quando ele 
foi iniciado”

DANIEL BARBOSA DA COSTA RAMOS
Estudante

No início, quando aconteceu o 
apagão, fi camos no escuro. No escuro 
mesmo. Sem ventilador, sem ar 
condicionado, fi camos no calor. Em um 
calor imenso. Não dava para dormir à 
noite.  

Um dos parâmetros para medir o 
grau de desenvolvimento de um povo 
é o consumo de energia. De uma hora 
para outra, em 13 dos 16 municípios do 
Amapá, foi cortada completamente a 
energia elétrica. 

Agora nós queremos que a Aneel 
(Agência Nacional de Energia Elétrica), 
o Ministério de Minas e Energia e a 
Companhia de Energia Elétrica do 
Amapá sejam responsabilizados por 
esse apagão que durou quase um mês. 

Nós queremos apuração e punição para 
os responsáveis por esse momento tão 
difícil e pela insegurança que até agora 
persiste na população do município de 
Macapá e dos outros 12 municípios do 
Amapá que foram atingidos por esse 
apagão. 

O ministro de Minas e Energia esteve 
aqui, mas não deu uma explicação 
confi ável à população. É muito difícil o 
que o Amapá vive neste momento. 

Nós continuamos com a 
interrogação: vai acontecer de novo? 
Trouxeram geradores de Roraima e 
de outros Estados, mas não se tem 
nenhuma segurança, nenhuma certeza, 
de que não voltará a acontecer o corte 
geral da energia novamente.

O motorista Natanael mora há 25 
anos no estado do Amapá, e deu um 
depoimento sobre o sofrimento do povo 
amapaense. Ele avalia que o apagão 
veio pra destruir muitas coisas. “Não 
foi de gente rica, foi de gente pobre, 
que não tem condições de comprar 
um gerador. Daí, a gente espera que 
os políticos e a Justiça do Amapá não 
fechem os olhos – mas continuam 
fechados. Perdemos compras do mês – 
peixes, frangos, carnes. Perdemos tudo. 
Além disso, perdemos móveis, como 

televisão, geladeira, e chegamos até a 
perder vidas. Eu presenciei o incêndio 
de uma casa por conta da energia que 
chegou com carga muito alta. A casa 
foi incendiada e a justiça do Amapá até 
hoje fechou os olhos para as pessoas 
que mais precisam aqui no estado. 
Quero deixar para vocês essa pergunta: 
cadê o senador aqui da república? 
Cadê o governador, o prefeito? Todos 
calados, todos fecharam os olhos”, diz, 
consternado.

“Cadê o senador aqui da República? Cadê o governador, o 
prefeito? Todos calados, todos fecharam os olhos”

NATANAEL Motorista
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Joanildo, conhecido como Nego, 
tem um quiosque na Beira-Rio em 
Macapá e conta sobre os inúmeros 
prejuízos que ele e outros donos (ou 
permissionários) dos quiosques tiveram 
no apagão. “Perdemos muita comida, e 
eu tinha justamente feito uma compra 
um dia antes, tinha abastecido a minha 
cozinha de comida pouco antes de vir o 
apagão. Aí o que aconteceu? Eu tive um 
prejuízo enorme na questão de comida 
e até bebida, porque teve bebida que 
venceu, que esquentou, e quando 
gelam de novo já não tem a mesma 
qualidade”, conta. “As comidas só não 
chegaram a estragar todas porque eu 
distribuí. Se fôssemos aguardar para 
que a energia voltasse, teria estragado 
tudo”, completa Joanildo.

“Imagino as outras pessoas aqui na 
Beira Rio que trabalham com comida 
- a maioria é restaurante, não é só 
bar. Foi realmente lamentável, sabe? 
Prejuízos incalculáveis que todos nós 
tivemos. Tínhamos acabado de sair de 
um lockdown geral de quatro meses 

mais ou menos, quando isso aqui 
fi cou totalmente fechado. Quando a 
gente conseguiu voltar, aos poucos, 
com muita difi culdade, veio logo em 
seguida outra porrada, que foi essa 
crise da energia. Uma situação que 
quebrou muita gente. Quebrou, e eu 
falo de quebrar da pessoa não ter como 
voltar. Não tem como recomeçar”, 
lamenta. 

“Eu consegui voltar aos poucos 
com a ajuda de amigos, de pessoas que 
eu tenho parceria de muito tempo, que 
me ajudaram e tal... Mas realmente é 
uma situação muito difícil. Foi muito 
difícil. E ainda está sendo, porque a 
gente ainda convive com decretos atrás 
de decretos, com horário reduzido, 
então você não consegue trabalhar 
realmente tranquilo como trabalhava 
antes. A gente é pressionado, a 
fi scalização está sempre em cima da 
gente, enfi m, não está sendo fácil. 
Resumindo tudo, não está sendo fácil 
trabalhar ultimamente”, concluiu.

“As comidas só não chegaram a estragar todas porque 
eu distribuí. Se fôssemos aguardar para que a energia 
voltasse, teria estragado tudo”

JOANILDO “NEGO” Comerciante

“Os primeiros dias de apagão foram 
os piores, e depois deu uma pequena 
melhora. Mas não resolveu o problema 

não, era só para remediar. Ficamos por 
21 dias aí nesse sofrimento”, relatou o 
comerciante.

Uma vendedora de açaí conta que 
nos três primeiros dias do apagão ela 
não tinha como trabalhar. “A gente 
fi cou com açaí no freezer e tivemos 
que comprar gelo para não perder 
completamente o açaí. Colocamos 
gelo no freezer, terminamos de vender 
e depois fi camos sem trabalhar”, conta. 

“Depois, quando a energia voltou, 
mas durava só algumas horas do dia, a 
gente trabalhava no período que tinha 
energia. Dava tempo de bater uma saca 
de açaí, uma saca e meia, e terminava 
de vender no outro dia. E tínhamos 
que colocar no gelo também”.

“Colocamos gelo no freezer, terminamos de vender e depois 
ficamos sem trabalhar”

MARIA HELENA Amassadeira de açaí

“A experiência foi a pior possível em 
termos pessoal e de comércio. Prejuízo 
muito grande. Uma parte dos alimentos 
– verduras, frios, congelados, sorvete 
– a gente tanto teve prejuízo como 

deixou de vender esses produtos nesse 
período. E os funcionários e despesas 
foram as mesmas, aluguel, energia e 
outras tantas”, conta Antonio Marcos 
Feitosa, comerciante macapaense. 

“A experiência foi a pior possível em termos pessoal e 
de comércio. Prejuízo muito grande”

ANTONIO MARCOS FEITOSA Comerciante
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 “No momento em que teve o 
apagão, imaginei que fosse só uma falta 
de energia, como sempre houve. Mas a 
partir do momento em que acordamos 
e soubemos da notícia que não teria 
previsão de volta, do retorno dessa 
energia, foi meio que desesperador, 
porque tenho crianças e já fi quei 
pensando no momento da dormida, que 
realmente foi difícil, muito cansativo 
ter criança em casa pra poder acalentar 
no carapanã, no calor, e sem previsão 
de volta”, conta Francisca Medeiros, 
moradora do Jardim Felicidade 1. 

“Então fomos dar conta do alimento 
que perdemos e do que tivemos que 
comprar: fi zemos compras no fi nal do 
mês para o início do mês e acabamos 
perdendo alimentos, e só não foi 
tudo estragado porque doamos parte 
para não deixar estragar”. Ela relatou 
que durante o mês de novembro era 
necessário comprar alimentos todos os 

dias, e eram cada vez mais caros. “Até 
a vela se tornou cara nesse momento da 
falta de energia. Água absurdamente 
cara também. Tive que andar em vários 
comércios aqui próximo à procura da 
vela e até que achei. Caro. Mas foi 
o jeito, porque não teria como fi car 
sem uma luz com as crianças. Foi 
muito difícil esse momento da falta 
de energia aqui na minha casa, com 
meus fi lhos”, lembrou. “A minha conta 
de energia chegou agora no início do 
mês e absurdamente cara, porque eu 
chegava a pagar R$ 450 e ela veio a 
quase R$ 600. Não sei o que vai ser, se 
realmente vai funcionar essa situação 
de que eles vão dar o abono dessa 
energia. Eu espero que sim. Eu queria 
uma resposta para essa situação. Não 
somente eu, mas toda a população 
do estado do Amapá”, completou, 
expressando sua revolta.

“Acabamos perdendo alimentos, e só não foi tudo estragado 
porque doamos parte para não deixar estragar”

FRANCISCA MEDEIROS
Moradora do Jardim Felicidade 1

Outra vendedora de açaí conta que 
foi necessário fechar a amassadeira nos 
três primeiros dias de apagão e que, 
depois disso, passou aproximadamente 
mais oito dias sem poder trabalhar. 
“Precisamos comprar um gerador pra 
poder bater o açaí e acabou que a gente 
nem conseguiu tirar lucro. Nosso lucro 
do dia a dia foi eliminado com os custos 
do gerador. E até acabamos perdendo o 
caroço pelo fato de não conseguir bater 

por causa da energia que não era tão 
forte quanto a energia normal.

Ela contou que a crise durou cerca 
de quinze dias. “Às vezes estávamos 
batendo o açaí e a energia ia embora, 
era cortada. Então saíamos para 
comprar gasolina e ligar o gerador. 
Com isso ainda perdemos clientes. O 
açaí não fi cava com a mesma qualidade 
de quando é batido na energia normal”, 
disse. 

“Nosso lucro do dia a dia foi eliminado com os custos 
do gerador”

ALINE DA PAIXÃO Amassadeira de açaí

Uma senhora perguntava a Deus 
o porquê de tanta tribulação. “Nós 
tivemos aqui em Macapá muitas 
pessoas que pagaram um preço muito 

caro durante a crise. Meu Deus, tenha 
piedade da gente, né? Porque não fomos 
só nós, todo mundo sofreu. Todo mundo 
teve um sofrimento e tanto, não foi?”.

“Nós tivemos aqui em Macapá muitas pessoas que pagaram 
um preço muito caro durante a crise”

ALCIONE MODESTO
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A costureira Lia da Silva avaliou 
os vários prejuízos que teve com o 
apagão. “Um dos meus prejuízos 
foi com meu telefone, que queimou, 
e nesse telefone se foram todos os 
meus contatos de clientes. Além das 
difi culdades com o trabalho, meu 
neto mora comigo há 4 anos, então 
eu passava a madrugada abanando 
ele e tinha meia hora pra dormir. Às 
sete horas eu tinha que acordar para 
costurar porque a energia vinha às seis 
da manhã e ia embora ao meio dia. Eu 
sentia muito cansaço mental porque 
eu não conseguia trabalhar direito e eu 
tinha que aproveitar o tempo da energia 
que ia até meio dia. Fora as noites de 
muito calor, muita agonia com o meu 
neto”, revelou. 

“Algumas vezes a minha irmã 
vinha lá do Infraero, pegava a gente 
aqui à meia noite para dormirmos lá, 
e seis horas da manhã precisávamos 
voltar. Era o modo como eu podia 
trabalhar mais. No meu ateliê, eu só 

não tive maior prejuízo nas minhas 
máquinas porque eu desligava elas, 
mas tive muito prejuízo com os 
meus clientes. Se o meu telefone 
não tivesse queimado nesse apagão, 
eu teria hoje todos os meus clientes 
novamente. Todos os meus contatos, 
principalmente”, lamenta Lia.

“O alimento foi outro grande 
problema, porque tivemos que comer 
coisas não saudáveis. Mas tivemos que 
nos adaptar e comer coisas enlatadas, 
porque a gente não podia comprar um 
frango, uma carne, um açaí... Nada, 
devido a esse apagão”, lembrou. 

“Eu tive prejuízos em quase todas 
as áreas dentro da minha casa: no meu 
trabalho, na saúde, o cansaço mental, e 
fora que eu tinha que ir lá pro Infraero, 
se eu quisesse trabalhar. Foi muito 
cansativo, tive prejuízos e o dinheiro 
que ganhamos não foi o sufi ciente para 
repor todo esse prejuízo”, calculou a 
costureira. 

“Um dos meus prejuízos foi com meu telefone, que 
queimou, e nesse telefone se foram todos os meus 
contatos de clientes”

LIA DA SILVA
Costureira

Morador do bairro Renascer 2, 
Naudino Corrêa Ribeiro conta que 
durante o apagão sua esposa sofreu um 
AVC e precisou de internação em UTI. 
“Sofremos com a falta de recursos, que 
não vieram nem do governo federal, 
nem do estadual. Nunca recebi uma 
cesta básica, nunca recebemos nada 
que tivéssemos direito”, disse. “Então, 
quando minha esposa sofreu o AVC, 
não tínhamos dinheiro e acionamos a 
família toda para podermos fazer os 
exames e procurar hospital público. 
Fomos recebidos, graças a Deus 
fomos recebidos, mas medicamento 
não tinha. Exame também não. 
Exames de tomografi a, eletro, todo 
tipo de exame que o médico pediu foi 
feito com dinheiro que juntamos das 

pessoas próximas, porque o hospital 
do governo não deu apoio para nós”, 
completou Ribeiro.

“Durante o apagão, passamos 
noites acordados, com ela doente e eu 
abanando, acendendo velas e fazendo 
o possível pra que pudéssemos 
sobreviver. Nunca tivemos 
encanamento nesse bairro, mas temos 
o poço e no início precisávamos puxar 
na corda a água para beber. Depois, 
quando arrumei uma bomba era 
um pouco mais fácil, mas o apagão 
também queimou a bomba, aí a gente 
voltou pra corda”, conta. “Então é isso 
que eu tenho pra dizer, nesse apagão 
não tivemos o auxílio de ninguém, 
somente de Deus”, concluiu. 

“Então, quando minha esposa sofreu o AVC, não tínhamos dinheiro 
e acionamos a família toda para podermos fazer os exames e 
procurar hospital público, mas medicamento não tinha”

NAUDINO CORRÊA RIBEIRO 
Morador do Bairro Renascer 2
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Lino Carlos Alves da Silva é 
professor e também mora no bairro 
Jardim Felicidade 1. “Nesse apagão 
nós tivemos grandes prejuízos aqui 
na minha casa. Nós perdemos o 
estabilizador do meu computador 
onde eu faço meus trabalhos, imprimo 
para meus fi lhos e também para os 
meus alunos. Além da grande perda 
de alimentos: nós compramos uma 
caixa de frango e perdemos esse 
frango, tivemos que dividir alguma 
parte desse alimento para as pessoas 
daqui de perto”, conta. Ele fala ainda 
sobre as noites mal dormidas e como 
o apagão mexeu com o emocional 
das pessoas. “Às vezes tínhamos que 
abanar nossos fi lhos, primeiro um, 
depois outro. As noites mal dormidas 
nos trouxeram transtornos, fi cávamos 
sem condições de trabalhar no dia 
seguinte, mesmo dentro da nossa 
própria casa”, relatou, lembrando que 

houve também um apagão de gestão 
que deixou a população revoltada.

Agora, por exemplo, o governo 
disse que daria isenção na conta de 
luz. Não aconteceu até hoje, nós 
recebemos a conta de luz. E, pior 
veio com valor a mais. Foram 21 
dias de apagão, tivemos prejuízos 
irreparáveis e eu quero saber o que vai 
acontecer a partir de hoje. Com todo 
esse prejuízo só vai sobrar pra mim, 
como cidadão, como contribuinte e 
como professor. Eu estou revoltado 
com essa triste situação que eu, como 
cidadão, estou passando. Pra mim, 
é uma humilhação. Após todos os 
dias de apagão recebemos uma conta 
de luz absurda pra ser paga como se 
nós estivéssemos usufruindo daquele 
bem que nos foi negado. Um grande 
absurdo e um grande tapa no rosto do 
cidadão”, considera Silva. 

“Tínhamos que abanar nossos filhos, primeiro um, depois outro. 
As noites mal dormidas nos trouxeram transtornos, ficávamos 
sem condições de trabalhar no dia seguinte”

LINO CARLOS ALVES DA SILVA 
Professor
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